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MACGOV

oQUEÉnUECGOV?
E com grande entusiasmo que apresento a vocês a nova plataforma MACGOV - Sistema
de Governança Pública. Desenvolvida com a expertise do renomado Professor Matheus
Carvalho, esta solução inovadora promete revolucionar a gestão pública, trazendo
eficiência e agilidade aos processos que, até então, eram marcados pela complexidade
e lentidão.

A MACGOV se destaca como uma empresa inovadora no setor público, oferecendo
soluções tecnologicas avançadas para otimizar os procedimentos administrativos.

A MACGOV oferece uma série de funcionalidades integradas com lnteligência Artificial,
incluindo a elaboração do Plano de Contratação Anua (PCA), Estudo Técnico Preliminar
(ETP), Mapa de Risco, e um eficiente gerenciamento das demandas das Unidades
Administrativas. Além disso, a plataforma permite a divulgação de lntenção de Registro
de Preços (lRP), a emissão de documentos padronizados com assinatura eletrônica, e
um controle rigoroso de todas as etapas dos Processos de Contratação.

Com a MACGOV é possÍvel gerenciar licitações e contratações diretas de forma
transparente, integrando-se facilmente com outras plataformas de contratações e o Portal
Nacional de Contratações Públicas (PNCP). A divisão de itens por cota e ampla
concorrência, o controle de saldo das atas de registro de preços por fornecedot a gestão
de saldo de contratos e a emissão de ordens de fomecimento/serviço são apenas
algumas das muitas funcionalidades que tomam a MACGOV uma ferramenta
indispensável para a modernização da gestão pública.

Com um Íoco na eficiência e na agilidade, a empresa contribui significativamente paê a
modernização da gestão pública, simplificando processos que tradicionalmente são
complexos e demorados. Através da implementação de sistemas padronizados, a
MACGOV permite quê as entidades governamentais acelerem seus processos de
contratação, promovam a transparência e a responsabilidade, os quais são elementos
cruciais para a confiança pública.

A missão da empresa de acelerar os trâmites burocráticos e implementar políticas
públicas inovadoras é um testemunho do seu compromisso com a melhoria contínua do
serviço público.

cNPJ 47.913. 34A l0OO7-77
MACGOV - SISTEMA DE GOVERNANCA PUBLICA LTDA - R JURACI MAGALHAES, ANDAR 2 SALA 201,

CENTRO, CONCEICAO DO JACUIPE - BA
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MACGOV

FUNCIONALIDADES PENSADAS PARA CADA NECESSIDADE

Formalização da Demanda.
Divulgação de lRP.
Aprovação de ltens para Participação no lRP.

lntegraçõês com Plataformas de Pregão.
Geração de Contrato Editável.
Catálogo de ltens.
lnteligência Artificial.
Emissão de Documentos Padronizados.
Assinatura Eletrônica nos documentos gerados com fundamento no
art. 60, § 1o, do Decreto no 8.539

A padronização de formulários no processo de contratação pública é, de fato, uma estratégia eficaz
para aumentar a eficiência e transparência. lsso não apenas minimiza erros e riscos, mas também

facilita o acesso e a compreensão das inÍormações. A solução como o MACGOV que

proporcionam rastreabilidade e visibilidade das etapas do processo, são essenciais para

assegurar que as unidades demandantes possam monitorar o progresso de suas solicitações,

contribuindo para um sistema mais ágile responsivo.

cN PJ 47.913. 340 / 0AO1-77

MACGOV. SISTEMA DE GOVERNANCA PUBLICA LTDA - R JURACI MAGALHAES, ANDAR 2 SALA 201,

CENTRO, CONCEICAO DO JACUIPE _ BA
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MACGOV

LEGALTDADE DA coNTRATAçÃo on MAccov PoR
TNEXTGTBTLTDADE DE LlcrrAçÃoz

A TMACGOV é uma ferramenta cujo conjunto de características contribui para melhorar a eficiência,

a eficácia e a efetividade dos processos de contratação pública, atrelando-se claramente aos

objetivos da boa governança.

Tais características podem ser compreendidas como especificações necessárias ao objeto que será

contratado pelo órgão ou entidade, pois que não se relacionam a detalhes irrelevantes, mas a

recursos que podem ser decisivos para uma adequada atuação administrativa e um processo de
contratação isento de falhas.

A propósito do assunto, destaca-se a abordagem de Joel lrlenezes Niebuhr sobre a contratação de
fornecedor exclusivo, tendo como ponto de partida a descrição do objeto que atende ao interesse
público:

"Tudo gira em torno da delimitação do interesse público, que é discricionária. Contudo, para tanto,
durante a descrição do objeto, o agente administrativo, a priori, não deve se preocupar com
miudezas, com caracterÍsticas que não sejam relevantes para o interesse público. Em sentido
oposto, antes de tudo, ele deve atentat paru a utilidade pretendida com o contrato, a função a ser
cumprida pelo objeto a ser contratado. (...)

Sob essa perspectiva, todas as especificações que se fizerem necessárias serão lícitas, mesmo
que restrinjam o objeto a tal ponto de inviabilizar a competitividade e de justificar a

inexigibilidade." (Sem grifos no original.)

Assim, é possível e lícito que o objeto do interesse da Administração contratante recaia no
conjunto de recursos oferecidos pelo MACGOV, justiÍicando a contratação direta por
inexigibilidade de licitação, fundada no art, 74 inciso I da Lei no 14.133121.

cN PJ 47.913. 34O 10A07-77
MACGCIV. SISTÊMA DE GOVÊRNANCA PUBLICA LTDA - R JURACI MACALHAES, ANDAR 2 SALA 201",

CENTRO, CONCEICAO DO JACUIPE _ BA
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MACGOV

1. TNVESTTMENTO ESPECIAL PARA CONTRATAÇÃO
coM MODULO DE COTAÇÃO:

0 0:6 Iti'

R r,brica

2

Descrição

IMPLANTAÇÃO: Personalização da Plataforma, Servidor em

Nuvens, Treinamento inicial de uso, relativo ao funcionamênto e

operação do Sistema a todos os usuários designados pela

contratante a ser realizado remotamente por meio de

videoconferência e ambiente de EAD.

LICENCIAMENTO: Serviço tipo SaaS de Sistema de Planejamento

e Gestão de Contratações Públicas em plataforma web (on'line)
com backup diário com armazenamento em nuvem durante todo

o período do licenciamento e disponibilizado a contratante
quando solicitado.

Tota! da Contratação

Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total

R$ 23.520,00
Unidade

Mês

1 R$ 23.520,00

12 R$ 9.800,00
R$ 117.600,00

R$ 141.120,00v
v

\

oBS: Licença para todos as secretarias do Órgão, "usuários ilimitado"

Suporte Segunda a Sexta - Horário comercial'

2. COMO JUSTIFICAR O PREçO PARA A CONTRATAÇÃO

INEXIGiVEL?

Segundo a jurisprudência do Tribunal de Contas, a justificativa do preço em contratações diretas

no caso de inexigibilidade de licitação deve ser realizada, preferencialmente, mediante a

comparação com os preços praticados pelo próprio fornecedor junto a outras instituições pÚblicas

ou privadas

3. O QUE A CONTRATAçÃO CONTEMPLA?

PLANEJAMENTO

o Elaboração de PlanoAnual de Contratação (PCA)

o Elaboração de ETP, trlapa de Risco, Demanda integrados com lnteligência Artificial

. Gerenciamento das demandas das Unidades Administrativas

o lnteligência Artificial para Elaboração de Textos

. Divulgação de lntenção de Registro de Preços

. Emissão de Documentos, DFD, TR, EDITAL, CONTRATO'

SELEÇÃO DO FORNECEDOR

. Gerenciamento das Licitações e Contratações Diretas com Quadro de Controle de status

de cada contratação
. lntegraÇão com Platarfomas de Contratações

. lntegrado com o PNCP

cNPi 47.913. 340 /0OOt'77

MACGCIV - SISTEMA DE GOVERNANCA PUBLICA LTDA - R JURACI MAGALHAES, ANDAR 2 SALA 201,

CENTRO, CONCEICAO DO JACUIPE _ BA

1



MACGOV

a Divisão de ltens por Cota e Ampla Concorrência.

GESTÃO

. Controle de Saldo das Atas de Registro de Preços podr Fornecedor
o Gestão de Saldo de Contratos
o Emissão de Ordem de Fornecimento/ Serviço
. Gestão de Termos Aditivos e Apostilamentos
o Geraci de ARPs e Contratos Automaticamente

4. FUNDAMENTO LEGAL PARA CONTRATAÇÃO:

lnexigibilidade:

Att.74, inc. I da Lei 14.133121 permite a contratação por exclusividade autorizada da
hipótese de inexigibilidade licitatória.

Conceição do Jacuipe - BA, 28 de abril de 2026

Carvalho Falcão
Diretor Comercial

cN PJ 47.913. 34O / AO0t-77
MACGOV - SISTTMA DE GOVERNANCA PUBLICA LTDA. R ]URACI MAGALHAES, ANDAR 2 SALA 201,

CENTRO, CONCEICAO DO JACUIPE _ BA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO JACUIPE

Secretaria Municipal da Fazenda

Nota Fiscal Eletrônica de Serviço
Município: CONCEIÇÃO OO;nCUípE Código: 2908507 UF: BA Código: 29

No da Nota: 222

Data/Hora: 0210412026 09:05:52 0412026

Ass. Digital: 222044201708770210412026

Forma de Pâgamênto: A vista

\ez
MACGOV

PRESTADOR DO SERVTçO
Nome/Razão Social: MACGOV - SISTEMA DE GOVERNANCA PUBLICA LTOA

Nome Fantasia: MACGOV

Endereço: RUA JURACY MAGALHAES, '16 ANDAR 2 SALA 20í

Bairro: CENTRO UF: BA Cidade: CONCETçÃO OO UaCUiee

Fone: 7133214554 Email: anailton@amescontabil.com.br

CNPJ/CPF: 479í3340000177 l.M.: 000.306.245/00'l-65 l.E/RG: - ISS: ExlGÍvEL

,-)
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CEP:

Nome/Razão Social: MUNICIPIO DE PANAMBI

Endereço: AVENIDA KONRAD ADENAUER

Bairro: SÁO JORGE

Fone:

CNPJi CPF: 88.702.089/000í €9

Cidade: PANAMBI - COD.MUNIC.: rt:l13904

Email: androbatista@panmbi.rs.gov.br

|.E./RG: lnscriçáo Municipal:

TOMADOR DO SERVrÇO

CEP:98.280{00

UF: RS

OBSERVAÇÃO:

Local da Prestaçáo do Serviço: coNcElÇÁo DO JACUíPE-BA lncidência do tmposro: cONCEtÇÀo Do JACUIPE-BA

Retenções Federais R$
IRRF PIS COFINS CSLL INSS

0.00 0,00 0,00 0,00 0.00

Outras Retençôes
0.00

Valores R$
Valor Serviços
9.865,60

ISS.RFDeduções Alíquota
0,00 2,00 0,00

Desc.lncondic.
0.00

Base Cálculo
9.865.80

ISS

r 97.i1

Desc.Condic. Valor Liquido
0,00 9.865,80

CNAE: 6202-3tOO desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis

Item dg SefViçO: 01.05 Licenciamento ou cessâo de direito de uso de programas de computação.

NBS. t.tSOt.t0.00 - Serviços de consultona em tecnologia da inÍormação (Tl)

oUTRAS INFORMAçOES
Nota Fiscal emitida de acordo com o Decreto n" 25912024
Valor aproximado dos tributos - Lei 12.741112, Municipal: RS197,32 , Estadual: R$ 0,00, Federal: R$ 0,00

Documento Emitido por ME ou EPP optante pelo Simples Nacional

Chave Acesso ADN: 2908507 124791 33400001 770000000000222260402017 0877 4

Esta nota pode ter sua validade verificada no site: http://www.conceicaodojacuipe.ba.gov.br

0210412026, O9:07 Nota Fiscal Eletronica de Servico

DESCRTçÃO DO SERVIçO
LICENCIAMENTO DA PLATAFORMA MACGOV: Plataforma web (onJine) com backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o período do lice
nciamenlo e disponibilizado a contratante quando solicitado.
REF: Mês de Março 2026

https://www.fisco.net.br/notaÍiscal/NFfuEmpresa/EmpresalmprimirNF.aspx?nome=mhl BjXpWUgRLTqayLELVfg=- 1i1
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0210412026,09:32 Nota Fiscal Eletronica de Servico

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO JACUIPE

Secretaria Municipal da Fazenda

Nota Fiscal Eletrônica de Serviço

Município: CONCEIÇÃO DO JACUÍPE Código: 2908507 UF: BA Código: 29

No da Nota: 226

Data/Hora: 0A0412026 09:30:45 0412026

Ass. Digital: 2220442017 113502/0412026

Forma de Pagamento: A vista
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MACGOV

PRESTADOR DO SERVIçO
Nome/Razâo Social: MACGOV - SISTEMA DE GOVERNANCA PUBLICA LTDA

Nome Fantasia: MACGOV

Endereço: RUA JURACY MAGALHAES, 16 ANDAR 2 SALA 201

Baino: CENTRO uF: BA Cidade: CoNCEIçÃo DOJACU|PE

Fone: 7'1332í4554 email: aneilton@amescontabil.com.br

CNPJ/CPF:479í3340000177 l.M.:000.306.245/00'lS5 l.E/RG:' ISS:EXIGIVEL

í1i' ,
ç, ú.,

,-)

CEP

s0lJêc'/i'.
Rubric:

CEP: 47.240{100

UF: BA

TOMADOR DO SERVIçO

Nome/Razão sociel: MUNICÍPlo DE Plúo ARCADo

Endereço: R DA BANOEIRA

Baiíro: SEDE Cidade: ABAIRA'COO.MUNIC.: 2900í08

Fone: Email:

CNPJ/CPF: 13.692.033/000141 |.E./RG: lnscrição Municipal:

DESGilçÃO DO SERVIçO
LICENCIAMENTO DA PLATAFORMA MACGOV: Serviço tipo saas de sistema de Planejamento e Gestão de contratações Públicas em plataforma web (o

n-tine; com backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o perÍodo do licenciamento e disponibilizado a contratante quando solicitado.

REF: Mês de Março 0312026

OBSERVAÇÃO:

Outras Retenções
0.00

Local da Prestação do Serviço: CONCEIçÃO DO JACUíPE-BA lncidência do lmposto: CONCEIÇÁO DO JACUíPE-BA

Retenções Federais R$
IRRF PtS COFINS CSLL INSS

0-00 0.00 0,00 0,00 0'00

Valores R$
Valor Serviços
6. r 10,00

Desc.lncondic.
0.00

Deduções
0,00

Base Cálculo
ó. | 20.00

Alíquota
2,00

ISS

122,10

ISS-RF

0,00

Desc.Condic. Valor Liquido
0,00 6.120.00

CNAE: 6202-3/00 desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis

Item de serviço 01.05 Licenciamento ou cessâo de direito de uso de programas de computação

NBS: t.tsot.to.oo - serviços de consultoria em tecnologia da informação (Tl)

oUTRAS INFORMAçOES

Nota Fiscal emitida de acordo com o Decreto n" 25912024

Valor aproximado dos tributos - Lei 12.741t12, Municipal: R$122,40 , Estadual: RS 0,00, Federal: R$ 0,00

Documento Emitido por ME ou EPP optante pelo Simples Nacional

Chave Acesso ADN: 2908507 12479133/,00001 770000000000226260402017 11354

Esta nota pode ter sua validade verificada no site: http://www.conceicaodojacuipe.ba.gov.br

https://www.fisco.net.br/notafiscal/NFA,/Empresa/EmpresalmprimirNF.aspx?nome=snNNraG2GQiasbYFeXOicw== 111



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAA'HOS

GRUPO EXECttTtVO DE LIC|TAçOES

pRtFtlÍrin !ruÍ:tPAt

PARAT{HO§

CoNTRATO Ne 26112024
CoMPRAS E SERVIçOS COMUNS -LElL4.23312O2t

ü -_\ t

PROCESSO DE ORIGEM
INEXIGIBILIDADE N9 015 / 2024
Na PROCESSO ADMINISTRATIVO; 20 6 /2024
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OBJETO CONTRATUAL
Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão de contratações públicas, incluindo
Implantação e Licenciamento da plataforma MACGOV no formato SaaS, em plataforma web
(on-line) com backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o período do

licenciamento, pelo prazo de 12 meses, com atualizações para adequação aLei 14.L33/2021

VALOR CONTRATUAL
R$ 58.BBO,OO

VIGÊNCIAS CONTRATUAL
INICIAL: 02/12/2024
FINAL: 02/L2/2025

DADOS DO CONTRATANTE
MUNICIPIO DE PARANHOS - MS, CNPJ ne 01.998.335/0001-03
Av. Marechal Dutra, Bairro centro, Cidade Paranhos, Estado MS

Prefeito Municipal Donizete Aparecido Viaro, CPF nq 465.735.341-'l'5

-/4.
u-u

DADOS DO CONTRATADO
MACGOV - SISTEMA DE GOVERNANçA PÚBIICA LTDA, CNPf nq 47.9L3.34O|OOOL-77
RUA JURACI MAGALHAES, 16, ANDAR 2 SALA 201, CENTRO, CONCEIÇÃO nO IACUIPE - BA

ROMUALDO DE CARVALHO FALCÃo, CPF Nq 038.907.344-05

FISCAL DO CONTRATO
Portaria Municipal 17 9 / 2024

PREÂMBUTO

Aos 02 de dezembro de 2024 o MUNICIPIO DE PARANHOS - MS, CNPJ ne 01.998.335/0001-03, em observância às

disposições da Lei ne 14.L33, de 1s de abril de 202L na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar

o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e

condições a seguir enunciadas.

cúusuLA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAçÃO (art. 92, I e Il)

1.1 - O presente instrumento tem por objeto Contratação de Sistema de Planejamento e Gestão de contratações
públicas, incluindo lmplantação e Licenciamento da plataforma MACGOV no formato SaaS, em plataforma web (on-line)

com backup diário com armazenamento em nuvem durante todo o período do licenciamento, pelo prazo de 12 meses,

com atualizações para adequação a Lei 14.133/2021, de acordo com as especificações e condições definidas no Termo

de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

CLAUSULA SEGUNDA - DO PREçO (art. 92, V)

2.1- O valor do presente Contrato é de RS 58.880,00 (cinquenta e oito mil oitocentos e oitenta reais), em

conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

Gestão 2022-2024 - Àvenida Marechal Duta, 1500 - Centro - Fone: (67) 3480-1225
CEP:79.925-000 - Paranhos-MS - CNPJ: 01.998.335/0001-03

I



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARA'VHOS

GRUPO EXECUTTVO DE LtCtrAÇóES

ffif
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Item

ESPECTFICAçõES E ESTTMATIVA DA CONTRATAçÃO

Descrição Unidade Quant.

IMPLANTAÇÃO: Treinamento inicial de uso, relativo ao

funcionamento e operação do Sistema a todos os usuários Unidade L
designados pela contratante a ser realizado remotamente por

meio de videoconferência e ambiente de EAD.

LICENCIAMENTO: Serviço tipo SaaS de Sistema de

Planejamento e Gestão de Contratações Públicas em

plataforma web (on-line) com backup diário com Mês L2
armazenamento em nuvem durante todo o período do

licenciamento e disponibilizado a contratante quando

solicitado.
Valor Total

RS Unit. RS Total

Rs 14.720,00 R$ 14.720,00

Rs 3.680,00 Rs 44.160,00

Rs s8.880,00

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do ob'4.
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxade

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos

qua ntitativos efetivamente executados.

2.4 -São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.4.1, - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto a forma

de execução do objeto;
2.4.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2,4.3 - A Proposta do Contratado;
2.5.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cúUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1 - O prazo de vigência da contratação é de L2 meses contados da assinatura do contrato, prorrogável para até 15, na

forma do artigo 1,L4 da Lei n' 14.133 , de 2021.

3.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade

da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios

da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que fo-l
julgados relevantes.
3.3 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.4 - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.5 - Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro

período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.

3.6 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de

inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSUIA QUARTA- MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (Art. 92,IV,VIIE XVIII)

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condiçôes de

conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato'

CúUSUIÁ qUINTA - DAS CONDIçÕES DE PAGAMENTO (ATt. 92, V E VI)

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de

Referência, parte integrante a este Contrato.

cLÁusuLA sExTA - DO REAJUSTE (art. 92, V)

6.L - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento

estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato.

,

Gestão 2022-2024 - Avenida Marechal Dutra, 1500 - Centro - Fone: (67) 3480-1225

CEP:79.925-000 - Paranhos-MS - CNPJ: 01.998.33510001-03

1,
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eurESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAA'HOS

GRUPO EXECUTTVO DE LICITAÇOES

6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais

mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M,

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos
SÔNÂ,qV,J,

rar.

\-,

do último reajuste.
6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao Contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m)

mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então

em vigor.
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

cLÁusutA DÉctMA sÉTIMA - Do oBRtGAçÕEs PERTINENTES À IGPD

7.1 - euando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei ne 13.709, de 14

de agosto de 201g (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com

a boa-fé e com os princípios do art, 6e da LGPD.

7 3 - Évedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

7.4 - AAdministração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-operação

firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO'

7.5 -Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção

das hipóteses do art. 16 da LGpD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins

de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas

obrigações,
7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades

decorrentes da LGPD.

1.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância'

7.g - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO

atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

7.g -o CoNTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CoNTRATANTE, prorrogáveljustificadamente, quaisquer

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventualdescarte realizado'

7.lO - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente aqueles que

se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual

rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito

de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

l.tO.\- Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato ínteroperável, a fim de garantir a

reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD'

1.1.I-O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando

indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas

na forma da LGPD.

l.l2 -Os contratos e convênios de que trata o § 1e do arl.26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

cúusutA oITAVA - DA DOTAçÃO OnçerUeNTÁRlA (art. 92, Vtt!)

g.l" - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária, prevista

para o orçamento municipal de 2024, na dotação abaixo discriminada:
DOTAçÃO OnçArUrUrÁntn

1 PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANHOS
O1 PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANHOS
01.05 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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PARAHHOS

04,122,0002,2-006 GESTÃO DA ATIVIDADES DA SEMAD
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIçOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
FONTE: 1.500.0000-000 / FICHA: 040
R$ 58.880,00 (cinquenta e oito mil e oitocentos e oitenta reais)

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

cúusutA NoNA - DAs oBRtGAçÕEs Do CoNTRATANTE (art. 92, x, xl e xtv)

9.L - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que

seja por ele substituído, reparado ou corrigído, no total ou em parte, às suas expensas.

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.

9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas caL _ i
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente

Contrato, ressalvados os requerimentos manífestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execução do ajuste.
9.8.1 - A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no

prazo máximo de 30 (trinta)dias.
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4e, do art. L37, da Lei ne 14.133 , de 202t.
9.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cúusutÁ DÉctMA- DAs oBRrcAçÕEs Do coNTRATADo (art.92, xlv, xvle xvlt)
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte

integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

10.2- Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manualdo usuário, com uma

versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, L3 e 17 a 27, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990).

LO.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máxim o de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. L37,

ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituír, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos

materiais empregados.
tO.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da

execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço.

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,
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previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

responsa bilidade ao CONTRATANTE;

10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anorma

que se verifique no local da execução do objeto contratual.

ffi.r
t.,
Ct

L0.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros

lO.L2 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

10.13 - Cumprír, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na

legislação (art. 116);

10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. Ll6, parágrafo único);

10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o

\- previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. L24,ll, d, da Lei np 14.133, de202L.

LO.l7 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança

do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das

cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja

(uantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

i-0.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne 13.709, de 14 de agosto de 2018,

adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato.

lO.2O -Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações

dos Poderes Públícos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores condições de segurança,

higiene e disciplina.
1O.2L - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

t0.22- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para

os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre.

\- cúusulA DÉclMA pRtMEtRA - DA ExTtNçÃo coNTRATUAt (art. 92, xlx)

11.1 - para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o dever de

realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará nos seguintes

termos:
tL;,l- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado

para tanto.
1,1,t.2- Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato:
7t.7.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

1.1.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

1L.2.1- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando esta

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe

oferece vantagem.
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1t.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a

notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência

desse dia.

11,.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por

algum dos motivos previstos no artigo L37 da Lei ns 14.133 /2t,bem como amigavelmente, assegurados o contraditório
e a ampla defesa,

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

L1.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se

não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11.3.2.1- Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

tL.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

L1,.4.1, - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
17.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

L1..4.3 - lndenizações e multas.
11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. L3L, caput, da Lei n.e ).4.1.33, de

202L).

11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente

público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. t4, incíso lV, da Lei

n.e 14.133, de2O2l).
clÁusut-A DÉclMA SEGUNDA - DAS rNFRAçÕES E SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS (art. 92, XIV)

12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos

serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei ne t2.846, de 1e de agosto de 2013.

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ne 14.133, de 20211;

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e "d" do

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §

40, da Lei ne 14.133, de2O2L);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e",
"?',"g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b","c" e "d", que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ne 14.133, de 2021).

b) Multa de:
i) Moratória de t% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

ínjustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte

integrante a este Contrato.

Gestão 2022-2024 - Avenida Marechal Dutra, 1500 - Centro - Fone: (67) 3480-1225
CEP:79.925-000 - Paranhos-MS - CNPJ:01.998.335/0001-03

ffi'f



ESTADO DE MATO GROSSO DO SUt
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAA'HOS

GRUPO EXECUTTVO DE LIC|TAÇOES

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a exti

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme

art. l-37 da Lei n. 1.4.133, de 2021,.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a"h" do subitem LZ.t,de
valor do Contrato.
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "â", "b", "c" e "d" do subitem

t2.L, de L% a 30% do valor do Contrato.

L23 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9e, da Lei ne 14.133, de 2021).

12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. L56, §7e, da

Lei ns 14.133, de202t).
12.4.1- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de L5 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimaÇão (art. 157, da Lei ns t4.!33, de 20211.

1.2.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido l

pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada,

quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. L56, §8e, da Lei ns 14.133 , de 2021).

12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo

máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.7 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa

ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei ns 14.133 , de 202L,

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
L2.8 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1s, da Lei ne 14.133 , de 2027\:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos

de controle.
12.9 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 202!, ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ns 12.846, de 2013, serão

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. L59).

12.10 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. L60, da Lei ne L4.!33, de2O2tl.
L2.tl - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 1-5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no

â'mbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

12.12- As sanções de impedímento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne 1.4.133/2L.

t2.13 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado
possua com o mesmo órqão ora contratante.

crÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DA GARANTTA DE EXECUçÃO (art. 92, Xil)

13.1- As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de Referência,
parte integrante a este Contrato.

CLAUSULA DECIMA qUARTA - ALTERAçOES

*
Gestão 2022-2024 - Avenida Marechal Dutra, 1500 - Cento - Fone: (67\ 3480-1225

CEP:79.925-000 - Paranhos-MS - CNPJ:01.998.335/0001-03
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74.1. - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. L24 e seguintes da Lei ne 14.133, de 2021.

1,4.2-O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia

aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de L (um) mês (art. 132 dá Lei ne

L4.!33, de 2021).

I4.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a

celebraÇão de termo aditivo, na forma do art. L36 da Lei ns L4.133, de2027.

CLÁUSUIA DÉqMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1-Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Leine 14.133,de202L,

e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne 8'078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos'

cLÁusuLA DÉclMA sExrA - SUBCoNTRATAçÃo

i.6.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, parte

integrante deste Contrato.

cúusulA DÉctMA SÉTIMA- DAs DtsPoslçÕEs FlNAls

17.L -O presente contrato é regido pela Lei 1,4.133/2L e demais diplomas legais.

17.2-lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),

na forma prevista no art. 94 da Lei 1,4.133, de 202L, bem como no respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art.

91, caput, da Lei n.e 74.'J.33,de2021-, e ao art.8e, §2e, da Lein. t2.527, de 2011, cfcarl.Te,§3e, incisoV, do Decreto n'

7.724, de 2012.

t7.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Sete Quedas (MS), para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste

Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.92, §1e, da t:ei np t4.L33121.

Paranhos - MS, 02 de dezembro de 2024

ASSINATURAS

ffir
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PROCESSO LICITATORIO 07112024

INEXIGIBILIDADE NO 02í

CoNTRATo N0 001/2025

CONTRATANTE: A PREFEITURA
I, : cortds-PE, crP

CONTRATADO: A

I no 03-

na Av.

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI

CELEBRAM AS PARTES ADIANTE NOMEADAS E

QUALIFICADAS, OBJETIVANDO O CUMPRIMENTO DO

OBJETO ADJUDICADO A CONTRATADA ATRAVÉS DO

PROCEDIMENTO LTCITATÓRP INEXIGIBILIDADE NO

021n024.

i

DE CORTÊS, Rua CoronelJosé Belarmino, 48, Centro,

SDiIARY,ô.

\-í
DO

55.525-000, inscrita no CNPJ sob o no 10.273.54810001-69, neste ato

pela Exma. sra. Prefeita MARIA DE FÁflMA CYSNEIRoS SAMPAIO

BORBA, casaú, empresária, portadora da cédula de identidade n0 1.155.944

e inscrito no CPF/MF sob o n0 427.736.9il-53, residente e domiciliada na Rua

Coronel Belarmino, n0'1 2, Centro, Cortês-PE, doravante denominado simplesmente

ANTE

- SISTEMA DE GOVERNANçA PÚBLICA LTDA ME, Rua Juraci Magalhães,

no 16-
:,

2 Sala 201- Conceição de Jacuípe/BA - CÉP 44.245-000, inscrita no CNPJ

sob o no 7.913.q40/0001-77, neste ato representado pelo Sr. Romualdo de Carvalho

Falcã0, tecnotogo em gestão pública, portador da cédula de identidade
,l

REGIME LEGAL:

VINCULAÇOES:

Leis no 14

17235. CRA Conselho Regional de Administração/PE, residente e

Euclides Carvalho, 93A - Cacimba Nova - São José do Belmonte/PE,

denominado simplesmente CONTRATADO.
:i

normas de direito público aplicáveis.

de contrataçoes públicas, incluindo lmplantação e

em plataforma web (on-line)com backup diário com

Ruo Coronel José Belormino, n" 048, Centro, Cortês-PE
CEP 55.525-000 | CNPJ' 1O273.s48/O001-ó9
, E-moiL gobineteprefeitocortes@gmoil.com

lnexigib

Processo itatório no 07112024

t_

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1,1 Contratação de

Licenciamento da



' '' 'l

effi$ii"$Ji.f^rs
armazenamento em nuvem durante todo o período do licenciamentd, corn atualizaçoes para adequação a:Lei

i

14.13312021, conforme condiçoes e exigências estabelecidas no Termo de Referência, Anexo I do edital e na
i

proposta de preços. i ,;

'1.3 São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataçã0,

1.3.1 Proposta de Contratação;

1.3.2 Termo de Referência e anexos; e

i
I

independentemente de transcrição:

1.3.3 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
r

I

iil
2. CLAUSULA SEGUNDA - DA VrGÊNCn E PRORROGAçÂO i'I
2.1 - O prazo de vigência da contrataçâo é de 12 meses contddos da emissão da Ordem de Serviço^

prorrogávelpara até 15 anos, na forma do artigo 114 da Lei n' 14.133,de2021

2.2 - Aprorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliaçã0, por parte do Gestor do Contrato, da

vantajosidade da prorrogaçã0, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de Gestão

do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, econoinicidade e oportunidade da contrataçã0,

e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 
;

2.3 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratuai.

o2.4 - Aprorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celçbração de termo aditivr

2.5 - Nas eventuais pronogaçoes contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do

primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidtis ou eliminados como condição paru a
i

renovaçã0.

2.6 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o co

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e

tiver sido penalizado nas sançÕes de

abrangências de aplicaçã0.

:

3. CLAUSULA TERCETRA - DA SUBCONTRATAÇÃO

3.'l Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório

4. CLAUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

4.í Do preço:

4.1.1 O valordo presente Contrato é de R$ 53.760,00 (cinquenta e três mil e setecentos e sessenta reais),

em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo:

Ruo Coronel José Belormino, no 048, Cenlro, Corlês-PE
.525-000 | CNPI: 1O273.548i0001 -ó9

com poder público, observadas'rr^

CEP

ilr go,bineteprefeitocoiles@gmoil.com

I
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4.í.2 No valor acima incluídas todas as
;

execuSo do objeto, usive

fiscaiste comerciais

integraldo objeto da

4.í.3 0 valor acima é

dependerão dos

ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

ii
taxa de administráçãg, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento

estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

efetivamente executados.

para como transporte, alimentaçã0, material e

trabal resultantes desta contratação são de

devendo a proposta já estar acrescida de todas as obrigaçoes

mento da execu$o dos referidos serviços.

4.1.4 As despesas

hospedag em, correrão conta do

4.1.5 As despesas

responsabilidade do
i

i

execução do contrato tais

CONTRATADO.
ti

histas e previdenciárias
ii

necessárias ao frel

:

4.2 Forma de Pagamento:

4.2.1 O.pagamento será através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo

4.2'.1.1Será consi data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

Ruo Coronel José Belormino, no 048, Centro, Cortês-PE

cEP 55.525-000 I CNPJ: 1O273.,48/O0Ol -ó9
E-moil: gobinelepref eitocortes@gmoil.com

ail i'

D\/
Valor Tolá1. 'iUnidade Quant. Valor

Unitário
Item Descrição

'13.440,00 13.440,00Unidade 0'rIMPLANTAÇÃO:,|-reinamento inicial de

uso, relativo ao funcionamento e

operação do Sisteima a todos os usuários

designados pela conkatante a ser

realizado remotamente por meio de

videoconferência b ambiente de EAD.
!

01

12 3.360,00 40.320,00MêsLICENCIAMENTÓ: Serviço tipo SaaS de
l

Sistema de Planejamento e Gestão de

Contratações Púilicas em platãforma

web (on-line) com backup diário com

armazenarnento dm nuvem durante todo,i
0 período do licenciamento e

!isponibilizado d contratante quando

solicitado. i

i

02

53.760,00Total:

para pagamento.

\riaa _?

I
i
!
I

t!:

tl
t!
i,tt;

!

t:t.

I

I

I

I
I
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5.2 Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto dcompanhado do manual do usuário, com

uma versão em português, e da relação da rede de,assistência técnica autqrizada. 
:

5.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,ide acordo com os artigos 12, 13 e 17 a

27 , do Código de Defesa do Consumidor (Lei n0 8.078, de 1990). 
i

5.4 Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 e quatro) horas que antecede a datq da

execu$0, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo sto, com a devida comprovaçã0.

5.5 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou
t'.

do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informaçãg por eles

5.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas , no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscaldo contrato, os bens nos quais se verificarem

execuSo ou dos materiais empregados

defeitos ou incorreçÕes resultantes da

5.7 Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da

,1
do objeto, bem como por todo e -

li
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não red essa responsabilidade a fiscalização ou

que ficará autorizado a descontar doso acompanhamento da execução contratual pelo GONTRATANT
I

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor corresporldente aos danos sofridos.

5.8 A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsávêl pela fiscalizaçao do contrato, junto com
rl

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes docümentos relacionados na Ordem de

Fornecimento/Serviç0. i

i

5.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçoes prerfistas em Acordo, Convençã0, Dissídio
I

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidaslpelo contrato, por todas as obrigaçoes

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais prievistas em legislaçao específica, cuja
I

inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTI;
I

José Belormino, n" 048, Centro, Cor.tês-PE
.525-000 | CNPJ: to273.s48i}00r-ô9

Ruo

CEP

il: gobineleprefeitocortes@gmoil.com:

4,3 Prazo de Pagamento
i,
I

:l

de até 10 (dêz) dias.
I

I

valores deúidos ao

!
i
i

I

4.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo

4,3.2 No caso de atraso pelo Contratante, os

monetariamente entre o termo final do prazo

aplicação do índice Geral de Preços de Mercado - IGP-[\í.

CLÁUSULA QUINTA- DAS OBRIGAçOES

Do Contratado

5,1

integrante a este Contrato, assumindo como

boa e perfeita execução do objeto, obseryando, ainda, as

contratado serão atualizados

sua efetiva realizaçã0, mediante

Termo de Referência, pârte

SEUS riscos e as despesas decorrentes da

,l

,t

.i

,

l
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5.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quaho) horas, qualquer

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto conkatual.

5.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica;ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

5.12- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitaçã0, ou para qualificaçã0, na contratação direta;

5.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, pará reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçao (art. 116);

5.1 4 - Comprovar a reserva 
$e 

cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos empregados que preenSreram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

5.15 - Guardar sigilo sobre tgdas as informaçoes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

5.16 - Arcar com o Ônus décorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

e incertos, devendo

para o atendimento do

,ll, d, da Leino 14.133,

runicipal, as normas de

proposta, ínclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros

complementá-los, caso o prJvisto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório

objeto da contrataçã0, excet{ quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl.124

de2021. irl,
5.17 -curnprir, além dos po§tul.dos legais vigentes de âmbito federal, estadualou m

li
segurança do

5.18 - Alôcar os
:I

necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao peíeito

cumprimenlo das cláusulas contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios.:
demandados, cuja qua

t;
, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e

Ruo Coronel José Belormino, n" 048, Cenlro, Cortês-PE
cEP 55.525-000 | CNpJ: 10273548/O00t -ó9

E-moil: gobineleprefeitocortes@gmoil.com

{
1

S:]

l

i

i

I

a

trt.
i;
ltt,
t.
I

I.
I
I

t,
:
t.
t'
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1

5.20 - Cortduzir os trabalhqls com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaSes dos Poderes fúblicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores

condiçoes de segurança, higiene e disciplina.

5.21 - Submeter previamefrte, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovaçã0, quaisquer
i

a legislaçao de regência.
:

5.19-Orientareheinar
,tl

empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

deste contrato.
I
I

mudanças nos métodos

congênere.

exÔcutivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
Iti
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I,t
menor deldezesseisi:
a utilização do traba

I

i

I

!

5.22- Não permitir a utilização de qualquer trabalho do anos, exceto na condição de

lho do menor de dezoito anosaprendiz para os maiores de quatorze anos,

em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

Da contratante

nem permitir

:r

l:!

5.23 Exigir o cumprimento de todas as obr:igaçoes assumidas Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos;

5.24 Receber o objeto no prazo e condi$es estabelecidas no Ternlo de Referência.
rl

5.25 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou i verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou parte, às suas expensas.

Qas obrigações pelo Contratado.5.26 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cu

S.27 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente aô fornecimento do objeto, no prazo, I0rm'

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Refprência'
l:

5.28 Aplicar ao Contratado as sançÕes previstas na lei e neste

5.29 Cientificar o órgão de representação judicial da desta administração para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçoes pelo

5.30 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçÕes e

i

1

l

t

l-

a
t

1
II
t
I

1

:

:

:

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente

de nenhum interesse parua boa execução do ajuste.

5.33 A Administração não responderá por quaisquer compromissos

ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

rçclamações relacionadas à execução do

irnpertinentes,

i

meramente protelatorios ou

137, daLei no 14.1 33, de 2021

dano causado a terceiros em

5.30.1 - A Administração terá o Wazo de 30 (trinta) dias, a da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a pronogação motivada, por igual

5.31 Responder eventuais pedidos de restabelecimento do íbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta)dias.

5.32 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §40, do

administrativo para aPuração de

dos pelo Contratado com terceiros,

decorrência de ato do Contratado, de Seus empregados, prepostos bu subordinados.

6. CLAUSULA SEXTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

6.1 Não haverá exigência de garantia contratualda execuçã0.

Ruo Ccironel José Belormino, no 048, Centro, Cortês-PE

cee ls.szs-000 | CNPJ, 1O273.s48iOOOI-ó9
E-fnoil: gobinelepref eitocorres@gmoil.com'
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7. CLÁUSULA SETIMA. DAS OBRIGAçÔES PERTINENTES A LGPD

7.1 Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei

18 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razãode 14 de agosto de 20

contrato administrativo

7 .2 Os dados obtidos somerlte poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 60 da LGPD.

7.3 E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
I

7.4 A Administração deverá per;informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO'

7.5 Terminado o tratamentosdos dados nos plmos do art. 15 da LGPD, é deverdo contratado eliminá-los,

com excefro das hipóteses do art, 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
i

documentação para fins de pomprovação do cumprilnento de obrigaçoes legais ou contratuais e somente

i- .,
enquanto não prescritas essás obrigações.

, inde1}endentemente de declaração ou de aceitação expressa

contratado orientar e treinar SeuS empregados sobre os deveres, requtsitos e7.6 É. dever do
,:

responsabilidades da LGPD.

forma da LGPD.

lt

7.7 O CONTRATADO exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

integralmente responsável por garantir sua observância.

7.10 Bancos de dados formadós a partir de deste instrumento contratual, notadamente aqueles

dados , deúem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com

registro individual rastreável de hatamentos (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
..I

registro da finalidade, de lizaçáo,

7.10.1r0s de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a Íim de

dados pela Administração nas hipÓteses previstas na LGPD

ser a Iterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,

competente, em êspecial a ANPD por meio de opinioes técnicas ouquando indicado pela
''t:

recomendaçoes, ed itadas

7 .12 Os contratos e co de que trata o 5l1o do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade

Ruo Coronel José Belormino, n" 048, Cenlro, Cortês-PE

CEP 55.525-000 | Ct"lPi: 1a273.548/O001-ó9
E-moil: gobineteprefeitocortes@gmoil.com

nacional.
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i

presente cláusula,

7.8 0 rcalizat para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

atender pedidos de comprovação formulados.
; ll

prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente,
' 1t '

dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual

rl.:
7.9 O CONTRATADO

quaisquer informaçoes
f

descarte realizado,
I

que se proponham a
I

em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

garantir a

7 .11 O contrato está sujeito



o contratado que

grave dano à Administração ou ao

da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa

0 praticar ato fraudulento na execu$o do conhato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qual natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no

8.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inÍraçÕes aÇima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à i parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave 4

justifiquem a imposição de penalidade mais

iv) Multa:

('1) Moratória de 10% (dez por cento) por dia dê

até o limite de 30 (trinta)dias; 
l';

(2)Moratória de 0,07% (sete centésimos por

o valor da parcela inadimplida, --

:

cento) do total do contrato por dia de ahaso

a execução do contrato;

alraso sobre

injustificado, até o máximo de2%(dois por cento), pela

suplementação ou reposição da garantia.

do prazo fixado para apresentaçã0,

a. 0 akaso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato

por descumprimento ou cumprimento irregularde suas cláusulàs, conforme dispoe o inciso I do art. 137

da Lei n. 14.133, de 2021

(3) Compensatoria, para as infraçoes descritas nas alíneas "eu b 
uh' 

do subitem 11.1, de 0,05% a2o/o do

valor do Contrato. i

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato previstà na alínea "c" do subitem 11.'l , de 20/o a

Ruo

4o/o do valor do Contrato

CEP

I José Belorming, no 048, Centro, Cortês-PE

8. CLÁUSULA OTTAVA- TNFRAÇOES E

8,1 Comete infração administrativa, nos termos da

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do

:i

'J

:j
I

:

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando
1

alíneas "0", "f', ug" e "h" do subitem acima deste Contrato, bgm

praticadas as condutas descritas nas

como nas alíneas "b", "c" e "d", que

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas âsrcondutas descritas nas alineas "b", "c" e

Contrato, semprerque.: mais grave

(art. 156. § 40, da Lei n0 14.'133, de 2021); :

(art. 156, §51. da Lei n'14.133, de 2021).
I

I CNP.J, 10273548jlOOCIi -ó9

1

:i

gobineteprefeitocortes@ ginoil.com
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(5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 1 1 .1, a multa será de 40/o a 100/o do valor

(6)Para inÍraçôes descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 10% a 150/o

Contrato.

(7)Para a infração desêrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 15% a20o/o do valor do

Contrato, ressalvadas as seg u intes infraçoes:

a)falta de pagamento , '

b) a causa da inexecuçfo não for causada por fato superveniente

8.3 A aplicação das sançÕes previstas neste Contrato não exclui, em hipÓtese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o. da Lei no 14.133, de 2021)

8.4 Todas as sançÕes prpvigtas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, §70. da Lei no 14.133. de 2021) i i I

8.4.1 Anteq dq aplicação da multa berá facirltada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze)
,il

i dias úieis, contado da dhta de sua intima$o (art. 157. da Lei no 14.133. de 2021)

8.4.2 Se a multa

eventualmente devido

descontada da garantia

aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

I

pelo
I

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8', da Lel )'

8.4.3 .

j

ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

dias, a contar da data do recebimento da

8.5 realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditÓrio e a

ampla defesa ao

8.6 Na aplicação das

de integridade, conforme normas e orientações dos

:!

8.7 Os atos previstos cqmo infraçÕes administrativas na Lei n014.133, de 202'1, ou em outras leis de

licitaçoes e contratos da Adrininistração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n0

;l;l

Ruo Coronel José Belormino, n" 048, Centro, Corrês-PE

CEP 55.525-000 I CNPJ: 10273548/O001-ó9
E-moil: gobineleprefeilocortes@gmoil.com
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comunlcaçao envla0a

a) a naturezaea
i.l

b) as peculiaridades

c) as circunstâncias

1.'I:
do caso concreto;

li
agiavantes ou atenuantes;

l::

para o Contratante;

infração c|metidâ;

d)

e)

os danos que dela
;r t:

ti

I

I
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publicidade no e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Federal. (Art. 16'1, da Lei n0 14.133, de

2021)

8.10 As sanSes de impedimento de licitar e contratar e declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art. tOg,Oa t-ei no t+.tggllt. 
: '

8.1'1 0s debitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indeniza@es, não inscritos em dívida ativa, poderão ,., *rirnsados, total ou parcialmente, com os
i

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo conhato ou de outros contratos administrativos

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na fórma da lnstrucão Normativa SEGES/Ii/E,l
no 26, de 13 de abril de 2022. I

I

I
;
i
i

i
I
I

estipulpdo,

9. cúusulA NoNA- DA ExflNçÃo CoNTRATUAL
'i'

9.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele independentemente de terem sido

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes

9.2 O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, seÍn ônus para o Contratante, quando esta

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais

lhe oferece vantagem. 
i

9.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na pr,oxima data de afliversário do contrato, desde que haja a
i

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com peloimenos 2 (dois) meses de antecedência

José Belormino, no 048, Centro, Cor,iês-PE
.525-O0O I CNPJ: 1O273.548iO00r -ó9

Ruo

desse dia.

CEP

íl: gobineteprefeitocortes@gmoil.com

,t

:

i

I

ii
,t

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos n3 referida

8.8 A personalidade jurídica do Contratado pôderá
I

ser desconslderada sempre que utilizada com abuso
I

ilícitosdo direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos previstos neste Contrato ou para

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, pessoa jurídica serão

estendidos aos seus administradores e sóeios com poderes de
li

à pessoa jurídica sucessora

ou à empresa do mesmo ramo com de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os msos, o contraditório, a ampla defesa e a

(art, 160. da Leino 14.133, de 202'1) i i

8.9 O Conhatante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze)did,s úteis, contado da data de aplicação da
I

sançã0, informar e manter atualizados os dadoq relativos às sançoes por ela aplicadas, para fins dr^

I

I

I

I

I
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9.4 Caso a notiflcação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorTa com

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá apÓs 2 (dois) meses da

comunicaçã0.
,t

10. cLAUsuu oÉsrun- PA DorAçÃo oRÇAlrlemÁnn

Poder: 2000 - Prefeitura Municipalde Cortês

Orgão: 2OO4 -Secretaria de Municipal de Administração

Atividade: 01122.4001.2025 - Açoes de caráter continuado da unidade

3000 - Despesas Conentes

Poder:

Atividade:

12.1

de 2021

{g--':il-:*

2012- Secrgtaria de Educaçflo 
i

12361 .1201 .207 8 -Gestão n{ min istrátiva do F' M' E.C

33000 - Outras DeqpesAs Conentes ' 
I 

i

3001 - Fundo Municipallde Assistência Social

Atividade: 08.122.8001 .2104 - Manutenção das Atividades do FMAS

; i i ri
30000 - Despesas CorrBntes

i!
330000 - Outras Despebas Correntes

1

, 4000 
j Entiddes Sup{rvisionadas - FMS

4001 - Fundo Municipa[ de Saúde

, Atividade: 10.ttr22.4,9011,U2A - Gestãot Adminístrativa de Saúde e Qualificação do SUS 30000 -
: I ,i ;

DespesasCorientes i ,i ,,'ilil
I

:ll,:
,t:

í1. CLAUSULA DÉCIMA PHIMEIRA- DOS GASOS OMISSOS
iilir

11.1 Os casos omissos sdrão decididos prito CONTRATANTE, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

14.133, de2021e demais nJrrm aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei no
'I

8,078, de 1gg0 - Código de befesa do Consúmidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

i
i

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇOES
I

Eventuais alteraçõesicontratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts 124 e seguintes da Lei n0 14.133,

!:

Ruo Coronel José Belormino, no 048, Centro, Cortês-PE

cEP 55.525-000 | CNPJ: 10273.548/O001-ó9
E-moil: gobinelepref eitocortes@gmoil.com
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12.2 0 CONTRATADO é obrigado a aceitar nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos ou

de250/o (vinte e ôinco por cento) do valor inicial atualizado
I

aditivo
l

i
I

I

esle instrumento nos termos e condiçoes
i

supressÕes que se fizerem necessários, até o lim

13,6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venhar

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) ,adotado(s), em

determinado(s) pela legislação então em vigor, 
i

13.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo r

13.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

;l

i4. cúusuLA DÉcrMA euARTA- DA puBLtCAçÃo

14.1 lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação d

docontrato. i i ,

12.3 As supressões resultantes de acor(o celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite
'ti;

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do lslrnslde contrato,

12.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lein014.133,de2021.i,l
í3. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DO REAJUSTE i

i:l
13.'1 Os preços inicialmente contratados sâo fixose ineajustáveis fo prazo de um ano contado da data do

i,l

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato,

13.2 Após o interregno de um ano, e independeniemente de pedidá do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicaçã0, pelo CONTR{TANTE, do índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M,
,

exclusivamente para as obrigaçoes iniciadas e concluÍdas após a oôorrência da anualidade.

13.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o iqiervalo mínimo dq um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste, i i

I

13.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) indice (s)de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao

Conhatado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente
I

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
,

'13.5 Nas aferiçoes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste r.rà(ao), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
I

(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

isubstituiçã0, o(s) que vie(em) a ser^

I

lOrrtm elegerão novo índice oÍicial, para

.PE

I
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'15,1. 0 foro competente para dirimir quaisquer dúvidas que possam advir da aplicação deste

Comarca de Cortês, Estado de Pernambuco, renunciado, em razão do privilégio concedido pela legislação

processual vigente.

E, para maior firmeza do Qfre ajustaram e contrataram, assinam as partes o presente instrumento, em 03 (três)

vias de igual teor e forma,,para um só efeito jurídico, juntamente com as 02 (duas)testemunhas abaixo.

Cortês, 10 de janeiro de2125.

Prefeitura Municipa! de Cortês 
:

Maria de Fátima Cysneiros Sampaio Borba:

Assinado de forma digital por MACGOV SISTEMA

DE GOVERNANCA PUSLICA

LTDA:4791 3340O001 77

DN: c=BR, o=lcP-Brãsil, st=BA, l=CONCEICAO DO

.rACUlPE, ou=s«Íetaria da Receita Federal do
BrAsiI - RTB, OU=RFB E{NPJ AI,
ou=2267 7 427 000 1 61, ou=videoconferencia,
cn=MACGOV 5lÍEMA DE GOVERNANCA

PUBLICA LTDA:479,l 33400001 77

Pública LTDA ME

TESTEMUNHAS:

i

Romualdo de Carvalho Falcão

Contratada

Nome

CPF:

Nome:

CPF:

Ruo Coronel José Belormino, no 048, Cenlro, Cortês-PE
CEP 55.525-OOO I CNPJ: 10273.548/0001-ó9

E-moilr go bineteprefeitocortes@ gmoil.com
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ESTADO DE PTRNAMBUCO
PREFEITURA MUNICIPAL DO CABO DE §ANTO AGOSTINHO
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THí?iuü ADtTtvo DE pRAzo No ao0t/2025
cúÍ.tPRÁs E SERVTÇOS COMUNS - LEl74.t33/2027

/ l)

SCNARYÀ
.%

Rubrica

PROCESSO DE ORIGEM

lnexigibilidade N' 001/2025
N" PROCESSO ADMINISTRATIVO: OO7/2O25

OBJETO CONTRATUAL

Contratação de Sistema de planejamento e gestão de contratações públicas, incluindo

implantação e licenciamento da plataforma MACGOV no formato SaaS, em plataforma web (on-

line) com backup diário corn armazenamento em nuvem durante todo o período de

licenciamento, pelo prazo de 12 meses, com atualizaçôes para adequação a Lei 14.133/2027.

VALOR CONTRATUAL

R$ 145.000,00 (cento e quarenta e cinco mil reais)

VIGÊNCIAS CONTRATUAL

lNlClAL: 01 de março de 2A26

FINAL: 01 de rnarço de 2027

DADOS DO CONTRATANTE

SECRETARIA EXECUTIVA DE LOGíSTICA, CNPJ N" 1.1.294,402/OOOL.62

Cone Multimodal - Rod. BR-101 Sul, 5225, Distrito lndustrial DIPER, Cabo de Santo Agostinho,

Pernambuco.

Ecluardo Fernando Vidal Correa Ribeiro, CPF no 957.337.443-97

DADOS DO CONTRATADO

MACGOV - S]STEMA DE GOVERNANCA PUBLICA LTDA, CNPJ n' 47.9L3.340/0001-77
RUA JURACI MAGALI-IAES, 1ó, CENTRO, Conceição do Jacuípe, Bahia

rorrrualdo.carvalho@ nracgov.com. br, (87) 9ó19-0108,
Ronrualdo de Carvalho Falcão, CPF n' 038.907.344-05

\-,

,.]

\-

PREÂMBULO

Aos 27 de Fevereiro de 2026, a Prefeitura Municipal do Cabo de Santo Agostinho - PE, através cla SECRET;\RIÂ

I-XECUfIVA DE LOGíSTICA, inscrita no CNPJ no 11.294.402/0001.-62, e em obscrvância às disposiçÔcs da Lei n"

14.1-33, de 1'de abril de 202L, e demais legislação apÍicável, resolvem celebrar o presente Termo Aditivo de
prorrogação do prazo de vigência contratual, mediante as clár-tsulas e condiçoes a seguir cnunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo E DA VINCULAÇÃo (art. 92, I e ll)

w

Preícitura Municipal do Cabo de Santo Agostinho - PE I cNPJ: 71.294.402/0007-62
Rua Manoel Queirós da Silva, n' 145, Torrinha, Cabo de Santo Agostinho, Pernambuco, Brasil

wwrar.cabo. pe.gov.br
I,ágina 1 clc 3
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ESTADÔ DE PERNAMBUCÔ
PREFIITURA IViUNICIPAL DO CABO DE SAhITO AGOSTINHO ^Ê, üAffi#ilF/ paErElruR^

Programa: 41 - Execução das AçÕes de Logística;

Ação: Logística Proativa;

Derspesa: 10ó - 3.3.90.00.00. - Aplicaçoes Diretas;

Elcmcntos: 40 - Serviços de Tecnologia da lnformação e Comunícaçào;
Detalharnento: 1 - Locação de Equipamentos de TIC - Ativos de Rede;
l:onLc dc Recurso: 1 - 1.501.0000.

CLAUSULA QUARTA - DA RAT|FICAçÃO
15.1 - Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas e condições do contrato originário, rraquilo que não
contraricm o presente termo adítivo.

cLÁusuLA DÉctMA sExrA - puBLlcAÇÃo

ió.i - lncutlibirá ao contratante clivulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçôes públicas
(l;l''lf-P),tlaíortlaprevistanoart.g4daLei n'14.L33, de2O2l,,bentcomonorestrteclívosítioofícial nalltcrrrr:t,
i:iri .ilt:rr;.to ao art. 91., coput, da Lei no 14.1,33,de2021,, e ao art.8o, §2o, da Lei no I2.S27,de2OlI,c/cart.7o,
§3'. irrciscr V, do Decreto no 7.724, de 201.2.

Cabo de Santo Agostinho - PE, 27 de Fevereiro de 2A26

ASSINATURAS

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA

_€/
k*<* ^^. ./.^^-< ü---l_ 4^_^_

MACGOV SISTEMA OE GOVERNANCÂ PUSLICA

LTO^|47913340m177
<:8R, o=lcP-8ràsil, í=BÂ, IdONCEICÁO m
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CONTITATO N' OO7/PMCSA-SELOG/2o2s

o MUNIcípIo Do cAllo DE sAN'l'o AGosrtNHo, entidade dc direito pirblico intemo, com

sede na Rua Manocl dc Queiroz cla silva, n." 145, 'lorrinha, cabo clc santo Agostinho/PE,

regularrnrentc inscrito no cNp.l/MF sob o r'r" ll.2g4,4ozl000t-62, através cla secretaria Executiva de

Logística nestc ato represcntacla por scu secrctário, sr. Eduardo llibeiro, brasilciro, casado, inscrito

rlo RG 556635SSp/pE, CpF: g57 .337.443-gl, doravante derrominado sirnplesmente

CON'TRATAN'IE c. a cmpresa MACGOV - SISTEMA DE GOVIIRNANÇÀ PUBLICÀ LTDA'

inscrita no CNpJ/MF sob o n.' 47.g13.34010001-77, com sede na Rua Jr-rraci Magalhães, 16, Andar 2'

Quioscl. 2Ol, Centro Conceição do Jacuípe/BA, CEP 44245000' e-mail:

rotnua$o.carvalho(r0macgov.com.br ,nestc ato rcpresentada por seu sócio, Sr' ROMUALDO DE

CARVALHO FALCAO, trrasileilo, casado, recnólogo elll gestão pÍrblica, portaclor da Cédula dc

Icicnticladc sob o n" 36.608.7162 SSP/SP c inscrito no cPF/MF sob o nn 038.907.344-05, cloravantc

clenomilada simplesnente CONTRATADA, etn observâncizr às disposições da Lei n" l4'133, de I'
dc abril de 2021, na presença de testemuuhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente

'I'ERMO DE CONTRA'I'O, decomentc do Proccsso cle contratitção cm epigrafe, mccliante as

clírusulas e condições a seguit' euunciadas.

1. CLÁUSULA PRIpIBIRA - Do OB.IETS E DA VINCULAÇÃO (art. 92, I e II)

l.l - O presento irxtrumeuto telll por objeto a Contrataçâo cle Sisteura de Planejarnento e Gestào de

contratações pirtrlicas, incluindo hnplantação e Licenciamento da plataÍbrma MACGOV no fbrmato

SaaS, cur platafornra rvcb (ori-linc) corn backup cliário conl armazenamento cm nuvclrl durante todo o

períoclo clo licencial,euto, pelo prazo de l2 meses, coln atualizações para adequação a Lei

l4.l33l201lde aoordo conl as especiticações e condições clefinidas no Ternto de Retbrência e ctn

conformidacle colll a proposta cle preço apresentada pela GoNTRATADA.

2. CLÁUSULA SECUNDA - DO PREÇO (art. 92, V)

2.1 - O valor clg proscnte Corttrato Ó clc R$ 145.000,000 (cento e quarentâ e cinco mil) em

conÍ'onnidade colt'! a proposta apresetttacla pela CONTRÂTADA, contbrnre quadro abaixo:

www.cabo.Pe.gov.br
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ESPECIFICAÇÕE,S E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO

Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ total

IMPLANTAÇÃO: Trcinamento inicial de

uso, relativo ao funcionamento e operação do

Sistema a todos os usuários designados pela 
Uniclade

contratatrtc a scr realizado rcntotamente por

rure io de vidcocottferêucia e arnbiente de

EAD.

LICENCIAML.NTO: Selviço tipo SaaS de

Sistcma dc Plurtcjamcnto e Gcstão de

Contratações I'}úblicas em platafortna web

(on-tinc) corn backup diário com Mês

an.nazenamellto cl'l'l llltveln dtratrte todo cl

pcriodo clo liccncianrcnto e «lisponibilizailo a

coutratanto quanclo solicitado.

R$

25.000,00

R$

25.000,00

2 t2
R$

10.000,00

R$

120.000,0C)

Valor'fotal R$145.000,000

2.2 - No valor acima estão incluíclas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas clecorentes da

cxccuçâo do objcto, inclusive triblltos c/on impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdcnciários,

fiscais c comerciais incidentes, taxir tle administraçáo, fl'ete, seguro e outros necessários ao

cunrprimcnto intcgral do objeto da contratação.

2.3 - O valor aoima é meramente estinrativo, de fbrma qtle os pagamentos devidos ao contratado

clcpcnclcrão dos clualttitativos cÍ'ctivanrcnte cxocutados.

2.4 - Siro anexos a este instrumento e virrculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.4.1 -O Termo cle tteferência que embasou a contratação, etn especial as cláusulas específtcas

quanto a Íirrma clc cxecuçio do objcto;

2.4.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, confonne o oaso;

2.4.3 - A Proposta do Contrataclo;

2.5.4 - [,vetrl"uais anexos clos docuurentos st'tpracitados'

3. CLÁIJSULA IERCBIRA - Do PRAZo DE VIGÊNCIA DO CoNTRATO

www.cabo.pe.gov.br
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3.I - O lilazo de vigência da contratação é de 12 (doze) rneses contados da assinatura do contrato,

profl-ogírvclpara até l5 (quinze) anos, na forrna do artigo 114 da Leino l4'133, de202l'

3.2 - Aplorrogação tle quc trata csse itcm é condicionada à avaliação, poI paÚe do Gcstor do Contrato'

cla vantajosidadc da prorrogaçãro, a qual deverá ser realizada motivadamente, conl base no llistorico

dc Gcstiio do Contrato, tros principios da manutenção cla ncccssicladc, cconomicidadc c opoÉunidacle

da contratação, r: nos clernais âspcctos que forern julgados r0levantcs'

3.3 - O contrataclo não tcm clireito subjetivo à prorLogação coffratual.

3.4 - A plonogação dc contrato devcrá scr pronrovi{a mcdiante cclcbração dc tcrmo aditivo'

3.5 - Nas eventuais prorlogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amoÍizados ao

longo clo primciro perioclo dc vigência da contratação cleverão ser reduzidos ou eliminados como

condição para a rettovaçào'

3,6 - O contrato niio poderá ser pronogado quanclo o contl'atado tiver siclo penalizado nas sanções de

clcclaraçâo cle inicloneidaclc ott inrpedimento de licitar e contratar com poder público' observadas as

abrangências de aPlicação.

4. CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E Gf,STÃO COr'trRATUAls (art'

92,LV, VII c XVIII)

4,1 - O regime clc execução contratual, os modelos cle gestão e de execução' assitn cot11o os prazos c

condições de conclusào, elltrega, observação e recebimento do objeto constam no Temro de

Refcrência, anexo a estc Contrato.

5. CLÁUSULA QUTNTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92' V e VI)

5.1 - O prazo pat'a pagamento ao contt'atatlo e demais condições a ele referentes encontl'am-se

clcfirriclosnoTcrmo<leRcfcrência,pafieirrtcgranteaestcContrato.

6. CLÁUSULA SEXTA - tlo REAJUSTE (aÉ' 92' V)

6.1 - Os preços inicialmente cotttratados são Írxos c in'eaiustáveis

clo orçamento sstirnado ct)ustante do ptoccsso administrativo qu

cotrtrato.
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6.2 - Após o intelregtlo de um ano, e inclependentemente de pedido do Contratado, os preços lnlclals

serão rcajustaclos, mediantc a apiicação, pelo CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado

- IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a oconência da anualidade,

6.3 - Nos rcajustcs subsequentes ao primeiro, o interualo mínimo de um ano será contado a partir dos

eÍbrtos Íinanceiros do último reajuste.

6.4 - No caso cle atraso ou não tlivulgação clo(s) índice (s) de reajustameuto, o CONTRATANTE

pagarâ ao Contrâtaclo a inrportância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

corrcsponclcntc tiio logo scja(m) divulgaclo(s) o(s) indicc(s) deÍinitivo(s)'

(>.5 * Nas aÍi:rições finais, o(s) índicc(s) utilizado(s) para rcajuste será(ão), obrigatoriamcntc, o(s)

c'leÍi n itivo(s).

(r.(r * Crso o(s) índicc(s) cstabelcoido(s) para reajustamento vcnha(rn) a ser cxtinto(s) ou de qualquer

lbrma uão possa(m) mais scr utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(ern) a ser

dctcrminaclo(s) pcla lcgislação entâo cm vigor.

6.7 - Na ausência cle previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para rcajustameltto do preço do valor rentanescente, por meio de termo aditivo.

6.8 - O rcajuste scrá rcalizado por apostilanrcnto.

7. Cr,ÁUSUr..A DECIMA SETIMA -DO OBRIGAÇOES PERTINENTES À LGPD

www.cabo.pe.gov.br
l(ud lv1(ltt:ci ()ueirci:, rJ;i liil'2.r, l/r:)
lÍ:)Ír rÍ)ttd. (--:rl:;Ô cir:' '-aail rt() ,trlr(lrt ltlrt-r ' Pi

I
I

7.1 - Quando o presente instrumento tratar de tnformações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei

nu I 3 .709, dc l4 de agosto cle 20 I 8 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que teúam acesso em

razãg dcste contrato adrninistrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 - Os clados obticlos sornente poderão ser utilizados para as Íinaliclades que justificaram seu acesso

e de acordo coln a boa-Íé e com os princípios do art. 6" da LGPD.

7 3 .-.t, vedaclo o coltipârtillramento çom terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em

Lci.

7 .4 - A Adnrinistração deverá ser inlbmrada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos

dc sub-opcrtrção Íirmados ou qtrc venhant a ser celebrados pelo CONTRATADO.

7.5 -'l'cr.nrinado o tratalcrrto clos <Jados rros termos do art. l5 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, cor-u exoeçâo das hipóteses do ar1. l6 da LGPD, incluindo aquelas em que hottver necessidade de

guarcla {e clocumentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou

contratrrais e solncntc enqttanto não prescritas essas obrigações. f;>-)l.\ /
t=.'
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7.6 - É, dever do contratado orientar e tteinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilitlades clecorrcntcs da LGPD'

,1 
.7 - ocoNTRA]'ADO cleverá exigir de sLtb operaclores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presonte cláusula, pel'lltanece nclo intcgralmcnte Íesponsável por garantir slla observânoia'

7.8 - O CONTI{AT'ANTE poderá realizar diligência para aferfu o cumprilnento dessa cláusula'

deventlo o CONTRATADO atctlder plolltamente eventuÍtis pedi«los tle comprovação fonnulados'

i.9 - O CONTRATADO dcverá prestar, no prazo fixaclo pelo CONTRATANTE' pronogável

justifica<lalrente, qlaisquer inÍbrlnações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD'

inclusivc qtlanto a cventual clcscarte realizado'

7 .10 --Bancos cle daclos eventualmente fornmdos a pafiil de deste instrumento conftatllal' notadamente

ncluclcs qLtc se ptoponham a armazenal' clados pessoais, devcm scr mantidos cm ambicnte virtual

controlado, com registro inclividual rastreável de tratatnentos realizados (LGPD, àtL' 37), coul cada

áIccsso, data, horário c rcgistl'o da finalidade' para efeito dc responsabilizaçáo' em caso dc cventuais

onrissões, dcsvitls ou abusos,

7.10.1-osreferidosbatrcosdedadosdevemserdesenvolvidosemformatointeroperável,a
fimde garantir a reutilização desses datJos pela Aclniiuistração nas hipóteses previstas na

I-CPD,

7.ll - o contrato está sujeito a ser alterado nos proceclimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridacle competente, em cspecial a ANPD por meio de opiniões

tecnioas ou rccotneudações, editadas na forma da LGPD'

7,12-Os cOnlratos e convêuios de que trata o § l" clo art.26 da LGPD deverão ser cotnuuicados à

arrtoricladc nacional.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁpa (art' 92' VIII)

g.l - As clespcsas «Jccorrcntes cla presente contratação comerão à conta de recttrsos espccíf-rcos

consiguuclos no Orçameuto Geral da Prefeitura Municipal do Cabo de Santo Agostinho/ PE' destc

exercicio, na dotação abaixo discriminacla:

TJNIDADE: 4130 _ SECRE'I.ARIA t.]xECU.l.lVA DB I,oGISTICA

CL^SSI F-ICAÇÃO: 4 Administração

NATUREZADADESPESA:3.3.90.00.00_AplicaçõesDiretas

FICI-IA:ll I

www.cabo.Pe.gov.br
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g.2 - A clotação r.elativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada apÓs aprovação cla Lei

Orçamcntária respcctiva e libcração tios cróditos corcsponclentes, mediante apostilamento.

9. CI,ÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES nO CONTRATANTE (axt.92, X, XI e XIV)

9.1 * Exigir o cumprirnento clc todas as obrigações assumidas pelo Contrataclo, de acordo coll'r o

contrato c scus ancxos;

9.2 - Rcccbcr o objcto no prazo e condiçõcs cstabelecidas no Termo de Rcfbrência'

9.3 - Notitrcar o Corrtrataclo, por escrito, sobre vícios, deÍêitos ou incorreções vel'it'icadas no objeto

Íbrneciclo, para quc seja por cle substituído, reparado ou corrigido, no total ou eln parte, às suas

expensas.

9.4 - Acompatrhar e fiscalizar a execução tlo contrato e o cutnprimento das obrigações pelo

Contrataclo.

9.5 - EÍbtuar o pagalrellto ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,

for.ma e condiçõcs estabelecidos no presente Contrato e no Ternto de Referência.

9.6 - Aplicar ao Contratado as sançôes previstas na lei e neste Contrato.

9.7 - Cierrtiíical o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção

clas nrctlidas cabíveis quando do descumprinrento de obrigações pelo Contratado,

9.8 - tlxplicitanrcnte ernitir deoisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

clo prcscntc Contrato, rcssalvados os requcrimentos manil'estamente impertinentes, meramente

protelatorios ou <Je nenhutn intcresse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 - A Aclministração terá o prazo de 30 (trinta) tiias, a contar da data do protocolo clo

requerimento parâ decidir', admitida a pronogação nrotivada, por igual período.

9.9 - I{esponder eventuais peclidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contrataclo no plazo nrâximo de 30 (trinta) dias.

9.10 - NotiÍlcar os cmircntcs das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

tlc descunrprinrento cle clágsulas contratuais, nos tcrmos do §4", do art. 137 , da Lei n' 14. 133, de 2021'

9.1 1 - A Adrninistração não responderá por cluaisqucr compromissos assumidos pelo Contratado com

tercciros, ailcla elue vipculaclos à execução clo coutt'ato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros ern dccgrrência cle ato do Contrataclo, cle seus empregados, prepostos ou subordinados.

www.cabo.pe.gov.br
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10. CLÁUSULA DECII\{A - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATADO (art.92' XIV' XVI e

xvlr)

l0.l - O Contrataclo deve culnprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Terrno de

Itcferôncia, partc intcgl.ante a este Contrato, assumindo como exclusivamcnte setls os riscos e as

6espesas clecogentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir

clispostas.

l0.Z - l1n casos de fornecimento de equipamentos, enttegar o objeto acompanhado do nlanual do

rusniirio, com urlla vcrstio em poÍuguês, c da relação da redc dc assistência técnica autorizada.

10.3 - ttcsponsatrilizar-sc pclos vícios e clanos dccotrentes do objcto, de acordo colll os artigos 12, l3

c 17 a 27, clo Cocligo de Dcfcsa <Io Consurnidor (Lei no 8.078, tte 1990)'

10.4 - Cornunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo dc 24 (vinte e quatro) horas que antecede

a clata «la execução, os motivos que in'rpossibilitern o cumprimento do prazo previsto, conl a devida

cornptovação.

10.5 - Atender iis determinações regulares emitidas pelo {lscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, lI) c prcstar todo esclarccimento ou inÍbt'mação por clcs solicitados.

10.6 - llepal.ar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total oll em parte, no

prazo fixaclo pelo liscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

rcsultautes cla execução ou clos tnateriais elnpregados.

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo

e qualquer dano causaclo à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalizaçâo ou o acolnpanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que Íicará

autorizaclo a descontar clos pagarnentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor coffespondente

aos danos sof idos.

l0.ti - A entprcsa CONTITATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,

junto corl a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem cle

F ornecirnento/Scrviço.

10.9 - Respolsabilizar-se pelo curnprirnerrto das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissítlio Colctivo cle Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em lcgislação

específica, cuja inadinrplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10- Courunicar ao Fiscalclo contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou aci«Jcntc que sc vcliÍiquc no local da execução clo objcto contratual.

www.cabo.pe.gov-br
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10,11 * Paralisar, por deteminação do CONTRATANTE' qualquer atividade que não esteja sendo

ex.cutada dc acordo collt rr boa tócnica ou qLre poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de

teroeiros.

10. l2 - Manter durante toda a vigência clo contrato, em compatibiliclade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação' na contratação difeta;

10,13 -- Cumprir, clurante toclo o período de execução clo contrato, a reselva de cargos prevista em lei

para pessoa com clellciência, para reabilita{o cla Previdência Social ou para aprendiz' bem como as

rL'scrvas dc cargos previstas na tcgislação (aLt' I l6);

I 0. l4 - Cotnprovar a rcscrva clc cargos a que se reÍ'ere a cláusula acima, no prazo trxado pclo Íiscal do

coutratg, cout a inclicaçiio dos empregados que preencheram as referidas vagas (art' 116' parágrafo

Íurico );

10. l5 - Guardar sigilo sotrre todas as infonnaçõcs obtidas em deconêtlcia do cumpritnento do contrato;

10.l6 - Arcar corn o ôpus clecorreute de eventual equívoco tto dimensionantento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive qllanto aos CUstoS Variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

courplernentá-los, caso o previsto inicialmente em Sua proposta não seja satisfatório para o

atendinrento clo objeb da contratação, exceto quando ocorrer algurn dos eventos arrolados no art' 124,

ll, d, da Lci nu 14, I 33, de 202 I .

10.l7 - Curnprir, alénr clos postulados legais vigentes cle âmbito federal, estadual ou municipal, as

rlolnlas clc scgttt'ttttça do CONTIGTANTE.

l0.lg - Alocar gs crnprcgados ncccssários, corlr habilitaçâo c conhccimcnto adequados, ao perfeito

cunprirnelto clas cláusulas deste contrato, Íbtnecenclo os materiais, equipamentos, femame[tas c

rutensíliss 6epranclados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão aten«Jer às recomenctações de

boa tecnica e a lcgislação de regência.

I 0. l9 - Or.ientar c treinar seus empregaclos sobre os deveres previstos na Lei n" 13.709, de l4 de agosto

rle 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que teúa acesso por Íbrça da

cxecuçâo deste contrato.

10.20 - C<.r,cl,zir os rrabalhos com estrila observância às normas da legislação pertinente, cumprindo

as clctcrninlçõcs dgs Poclcres Públicos, mantendo sempre limpo o local da cxecução do objeto e nas

rnclhores conclições de scgurança, higiene e disciplina'

10.21 - subrlctcr previarncnte, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer

rnuclanças nos métoclos executivos qtre fujarn às espccilicações do memorial descritivo ou instrumento

congôucrc.

10.22 -Niro lterrnitrr a utilização de qualquer trabalho do nrenor tle dezesseis anos, exceto na condição

tlc aprcndiz para os maiores de quatorzc allos, nclÍl pemritir a utilização do trabalho do menor de

dezoito allos ell"l trabalho ttoturno, perigoso ou insalubre
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11. cLÁusuLA DEcIMA pRIMEIRA - DA ExrINÇÃo CONTRATUAL (art. 92, )üX)

PRETEíTURÂ

I L l - Para os colltratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao

CONTI{ATADO o rlever cle rcalizar a exccução de objeto específico em um período predeterminado'

a extinçtio contratual se dará nos seguintes temlos:

I L l.l - Qr.rando cunrpridas as obrigações de ambas as paftes, ainda que isso ocorra antes do

prazo estiPulado Para tanto.

ll.l.2 - sc as obrigações não forenr cumpridas no prazo estipulado, a vigência frcará

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em qlle deverá a Administração providenciar a

rcadcquação do otonograma fixaclo para o contrato:

IL|.2.1 - euando a não couclusão do contrato referida no item anterior decorrer de

culpa clo CONTRATADO;

a) Íicará clc coltstituído em n:lora, senclo-lhe aplicáveis as rcspectivas sançõcs

administrativas;

b) poderá a Adrninistração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará

aS medidas admitidas etn lei para acontinuidade da execução contratual.

I 1.2 - Em se tratancio de ob.ieto cle natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele

estipulado, independentemente cle terem sido curnpridas ou não as obrigações de ambas as partes

contraentes.

ll.2.l - O contrato podc scr extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

C0NTRATANTE, quando esta não diSpuser de creditos orçamentários para sua continuidade

ou quantlo entendcr quc o contrato não mais lhe of-erecc vantagcm.

ll.2.Z-A extinçâo nesta hipótese ocorrerá na próxirna data de aniversário do contrato, desde

quc haja a notiÍicação do contratado pclo CoNTRATANTE nesse sentido com pclo menos 2

(clois) meses de antecedôncia desse dia'

ll.Z,3 -Caso a notificação cla não-contintridade do contrato de que trata este subitem ocon'a

com nlenos de 2 (dois) meses da clata de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2

(clois) nrcscs da data da comunicação'

I L3 - O contrato podc ser extinto antcs de curnpridas as obrigaçõcs nelc estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algunl dos motivos previstos no aftigo 137 da Lei uo 14'133121' bem cotno

amigavelmente, assegttrados o contraditório e a ampla defesa'

ll.3'1-Nestalriptltcse,aplicam-setatrrbétrrosartigosl38el3gdanresmaLei.
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11.3,2 * A alteraçào social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

cnscjará a rcscisiio se não rcstringir sua capacidade cle concluir o contrato.

11.3.2.1 - Se a operação inrplicar niudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

I 1.4 -- O tcnno clc rcscisão, scmpre que possivel, será pt'eccdido:

I 1.4.1 - tlalanço dos eventos contlatuais já cumpridos ou parcialmente curnpridos;

I | .4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

I1.4.3 - Intlenizaçõcs e multas.

I I.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o recotilre oimento do desequilíbrio econômico-

Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio cle tenno indenizatorio (art. l3l,
captrt, da Lci n." 14.133, dc 2021).

ll.6 - O contrato poderá ser cxtinto oaso se constate que o CONTRATADO mantétn vínculo de

naturcza técnica, comercial, ecorrômica, Íinanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade oorltratante ou coul agente púrblico quc tellha deseurpenhado função na licitação oll atue na

Íiscalizaçào ou na gestão clo contrato, oLl que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

rcta, colatcral oLr por aÍ'iniclade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.u I 4. 133, de 2021).

12. CLÁUSUI.,A DBCIMA SEGUNDA
ADMINISTITATIVAS (art. 92, XIV)

DAS INTRAÇOES E SANÇÔES

l2.l_Conreteirrfi.açãoadnrinistrativa,noStennoSdaLein,l4,l33,de202l,oContratadoque:

a) dcr causa à incxecução parcial do contrato;

b) dcr causa à inoxecução parcial do contrato quc cause grave dano à Adrninistração ou ao

I'uncionarnento dos serviços pirblicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do cotÍrato;

cl) cnscjar o retardaurento da execução do objeto tla contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execttção do contrato;

l) praticar atcl Íiaudulento na exeoução do contrato;

g) comportar-se de modo initJôneo ou cometer fraucle de qualqucr naturcza;

lr) praticar ato lesivo previsto no al't. 5" da Lei no 12-846 de 1" de agosto cle 2013. §<- _)
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lZ,Z *Scrão aplicadas ao responsávelpelas infi'ações adrninistrativas acima descritas as seguintes

Rubrica

sanções

i) Advert0ncia, quando o colltratado {er causa à inexecução parcial do contrato' sempfe que

não se justificar a imposição de pcnalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei n'l4'133, de

202t);

ii) Impetlimcnto dc, Iicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíueas

,.1r,,, ,..,' c ,.d,, do subitem acinra deste Contrato, Sempre que nãO se justificar a irnposição de

penaliclacle tnais grave (art. 156, § 4o, daLeino 14'133, de 2021);

iii) Dcclaração de inidoneidade pâra licitar e contratar, quando praticadas as condutas

ClcscritaS nas alíneas "e". "f', "*" e "h" tJO sUbitern aCima cleste COntrato, trenr cOtnO naS alíneaS

.(b", .(c" e 
..«1,,, que justifiquem a irnposição de penalida«le mais grave (art. I 56, §5", da Lei nu

14.133, tlc 2021)

b) Multa do:

i) Moratória de lo/o (um por cento) por dia de atraso injtrstificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07Yo (sete centósimos por ccnto) do valor total do contrato por dia

dc atraso injustificado, até o lúxirno de 2% (dois por cento), pela inobservância do

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando

exigidanoTermodeReferência,parteintegranteaesteContrato.

a. O atraso supcrior a 30 (trinta) dias autoliza a Administração a promover a

extinção do contrato por descumprimeuto ou cumprimento irregular cle suas

cláusulas, conforrne dispõe o inciso I do art. 137 rJa Lei n. 14.133, de202l'

iii) Cornpensâtória, para as inflações descritas nas alíneas 'íe" a 
(!h" do subitem l2'1,

de 20% a 30% do valor do Contrato'

iv) Compcnsatória, para a inexecução total do contrato prevista tra alínea ua", "b", "c"

c'.d''dosubiteml2.l,dclo/oa30%clovalorcloContrato.

t2.3 - Aaplicação das sanções prcvistas neste Contrato não excltti, em hipótese alguma' a obrigação

de reparação inf cglal do darto causado ao CONTRATANTE (ar1' 156, §9", da Lei n" 14' 133' de 2021)'

12.4 -'.l'odas as sançõcs prcvistas ncste clontrato poclerão sel aplicadas cumulativamente com a multa

(aft. 156, §7u, da Lei n' 14.133' de 2021)'

l1.4.l -Antes cla aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias Írteis, contado da data dc sua intimação (art. t57,da Leino l4'133' de202l)'

12.5 - se a multa aplicada e as inclenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento.;3(

cventualnrcntc clcviclo pclo CONTRATANTE ao CONTRATADO' alórn da pcrcla dcsse valor' a 
)V<
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4iÍ'ercnça será dcscontada da garantia prcstadâ, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art'

156, §8", da Lsi n" 14.133, de202l).

lZ.6 - prcvianrente ao enoantinhamento i\ cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

rudmilisrrativaprcptc no prâzo máximo de 30 (trinta) clias, a contar da data di) recebintento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

lZ.7 - Aaplicaçãro das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório

e a ampla clcl'esa ao CON'|RATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafbs

doart. 158{aLcino l4.l33,dc2O2l,paraaspenalidadesdcimpedimentodelicitarccontratare dc

dcclaraçiio tle inidoneidaile para iicitar ou contratar.

12.8 - Na aplicação das sanções serão considcrados (art. 156, § lu, da Lei n' 14. 133, de 2021):

a) a naturcza e a gravidaclc cla infração cometida;

b) as peculiaridadcs do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

rl) os darros quc dola provierem para o CONTRATANTE;

c) a implantaçzio ou o aperfeiçoamento de prograrna de integridade, confol'Ille llormas e

oricntaçÔcs dos órgãos de controle.

l2,g - Os atos previstos como inÍiações atlministrativas na Lei nu 14.133, de2021, ou ern outras leis

clc licitaçõcs c oontratos da Adnrinistlaçâo Pública que tambérn sejam tipiÍicaclos corno atos lesivos na

Lci rr" I2.846, clç 2013, serão arpurados eiulgados conjuntamente, Ilos mesnlos autos, observados o

rito prooediuental e autoridade competente delinidos na retbricla Lei (art. 159)'

12.10 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

conr abuso do direito para fàcilitar, encobrir ou dissimular apráúica dos atos ilícitos previstos neste

C-'ontrato ou pelra provocar confusão patrinronial, e, nesse caso, todos os efeitos clas sanções aplicaclas

el pcssoa jurídica serão estendidos aos seus adrninistradores e sócios com poderes de administração, à

pcssol juríclica sucsssora ou à ernpresa clo tncsmo l'allto coln lelação cle ooligação ou conttolc, de f.rto

ou de direito, coul o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa

c a obrigatot'icdaclc de análisc jurídica previa (art. 160, da Lci n" 14. 133, cla 2021).

12,ll * O CON'II{ATANTE <Jeverá, no prazo máximo l5 (quinze) dias írteis, contado da data de

apliclçào tla sanção, infbmrar c manter atualizaclos os ctaclos relativos às sançõcs p<lr ela aplicadas,

para lins cle publicicla<Je no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro

Nacionllclc Ernprcsas punidas (Cncp), instituiclos no âmbito do Podcr Exccutivo Fcdcral. (Art. 161).

12.12 - As sançõcs de impedirnento cle licitar e contratar e declaração de inicloneidade para licitar ou

contratar são passívcis cle rcabilitação na fbrma clo art. 163 da Lei n" 14.l33l2l
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t2.13 -Os debitos do G0NTIIATADO para com a Administração GONTRATANTE, resultantes de

lnulta administrativa c/ou ildcnizações, não inscritos em diviria ativa, poderão ser compensados, total

ou parcialmeute, com os creditos clevidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outr-os contratos a{lrinistrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante'

13. CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art' 92' XID

13, I - As regluls itcerca cla prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo

rlc l{cÍbrôncia, pal'tc intcgratrtc a estc ContratÔ

r4. CLÁUSULA DIiCIMA QUARTA - AL',I'ERAÇÕES

I 4. I - E'entuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts' 124 e seguintes da Lei rf

14.133, de2rJ2l'

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, Ilas nlesmas condições contratuais' os acrêscimos ou

supressôes que s() tizerem necessários, ate o lirnite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizaclo do coutrato.

14.3 - As altcrações contratuais deverão ser prolnovidas mcdiantc celebração de teruro aditivo'

submeticlo ii prévia aprovirção cla consultoria jurídica cta CONTRATANTE' salvo nos cttsos cle

justil.rcacia ncocssiclade tle antecipação de seus efeitos, hipótese em qLle a tbrnralização clo aditivo

clcvcrá oootrcr no prazo máxirno de I (um) mês (art. 132 da Lei n" l4' 133, de 2021)'

14.4 - llcgistros clue não caracterizam altcraçào do contrato podcm ser realizados por simples apostila'

rlispensada a celebração de termo aditivo, na fornla do art' 136 da Lei n" l4' 133' de202I'

ts. cLÁusuLA DECIMA QUTNTA - DOS CASOS OMlssos

I 5.I - Os casos omissos scrão tleciclidos pelo CONTI{ATANTE, scgundo as disposições contidas na

I-ci rro 14.133, de 2021, e demais rlormas federais aplicáveis e, subsidiariamente' segundo as

clisposições contidas na Lei n" 8.078, cle 1990 - Código de Defesa do Consttmiclor - e normas e

princípios gcrais clos sotltrâtos'

16. CLÁUSUI,A DÉCIM^ sExrA - suBcoNTRATAÇÃo
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l6.l - As regras para subcontratação do objeto deste instrutnento de contrato constam no Termo de

Itcfbrência, parte integrtlntc dcste Contrato'

17. CLÁUSUL^ DECIMA SÉTTMA _ DO FISCAL DO CONTRATO

l7.l - Ijica inclicado para atuar como Ílscal do prcsentc Conttato, o servidor Sandhy Deize Santana

Santos, l\'latrícula 77162,CPF' no 102.818.844-7I

ts. cl,Áusut,A DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

l8.l - O presenle contmto é regiclo pela Lei l4.l33l2l e dernais diplomas legais.

Itl.2 - lrrcr-rn'rbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prcvista no aú. 94 daLei 14.133, dc 2021, bem como no

respcctivo sítio ohcial ua Intcrnet, em atcnção ao art. 91, oaput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art.

8o, §2u, da Lei n. 12.527 , de 201 l, clc art.7o, §3u, inciso V, do Decreto n. 7 .724, de 2012.

I ti.3 - Irica eleito o Foro cla Comarca de Nor:re da Cidade - UF, para dirimir os litígios que decorreren:

cla cxecução clcstc Termo dc Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conÍbrme art.

92, t§ 1u, da Lci n' 14.133121.

Calro dc Sar:to Agostinho/ PE, 0l de ntarço dc 2025

CON.I.ITA'I.AN.I.F]: MUNICÍPIO
CAI}O DIi SANTO ACOS'I'INHO

Secretaria Execr:tiva clc Logíslica

,.2
,L>

É.x2/* rt ã: t/- t- 7u-

CONTIIATADA: MACGOV - SISTEMA DE

GOVERNANÇA PÚBLICA I,TDA
DO
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